
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 696.059 - MS (2015/0085687-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CECILIA MARIA DE SANTANA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, analisando o conjunto fático-probatório, entendeu que não fora 
comprovado a condição de segurado especial do genitor falecido para o deferimento 
da pensão por morte à recorrente. 
2. A alteração do julgado, no sentido de concluir pela satisfação dos requisitos para a 
percepção da pensão por morte, demanda o necessário reexame no conjunto 
fático-probatório, prática que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 23 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 696.059 - MS (2015/0085687-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CECILIA MARIA DE SANTANA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Cecília Maria de Santana contra decisão 

de fls. 138/140 (e-STJ), que negou seguimento ao agravo em recurso especial interposto pela 

agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental sustenta a agravante que não busca o reexame do 

conjunto fático-probatório, mas a interpretação dos artigos 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, 131 e 332 

do CPC. Por fim, argumenta haver dissídio jurisprudencial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 696.059 - MS (2015/0085687-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. CONDIÇÃO 
DE SEGURADO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, analisando o conjunto fático-probatório, entendeu que não fora 
comprovado a condição de segurado especial do genitor falecido para o deferimento 
da pensão por morte à recorrente. 
2. A alteração do julgado, no sentido de concluir pela satisfação dos requisitos para a 
percepção da pensão por morte, demanda o necessário reexame no conjunto 
fático-probatório, prática que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo busca afastar a aplicação da Súmula 7/STJ ao caso. 

A irresignação não merece prosperar. 

Com efeito, o Tribunal a quo, analisando o conjunto fático-probatório, entendeu que não 

fora comprovado a condição de segurado especial do genitor falecido para o deferimento da 

pensão por morte à recorrente.

Em sendo assim, a alteração do julgado, no sentido de se concluir pela satisfação dos 

requisitos para a percepção da pensão por morte, demanda o necessário reexame no conjunto 

fático-probatório, prática que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONDIÇÃO DE SEGURADO DO 
DE CUJUS. PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A reforma do entendimento fixado pelo Tribunal de origem, no sentido de que 
o de cujus, por ocasião do óbito, não ostentava a condição de segurado do 
sistema previdenciário, demanda aprofundado reexame do acervo probatório dos 
autos, procedimento que encontra óbice na dicção da Súmula 7 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 579.087/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 25/02/2015)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. 
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QUALIDADE DE SEGURADO AFASTADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A pensão por morte é benefício previdenciário garantido aos dependentes do 
segurado em virtude do seu falecimento, desde que se comprovem o óbito do 
instituidor do pensionamento, a relação de dependência entre aquele e seus 
beneficiários e a qualidade de segurado do falecido.
2. A análise da implementação, ou não, da condição de segurado importa em 
reexame de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.472.295/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 27/11/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0085687-0 AREsp 696.059 / MS

Números Origem:  00003695320118120016  00312817120134039999  1100000360  1898233  201303990312815  
312817120134039999  3695320118120016

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CECILIA MARIA DE SANTANA
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CECILIA MARIA DE SANTANA
ADVOGADO : JOSÉ ANTONIO SOARES NETO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1421799 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  5 de 4


